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INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes, especialmente à Secretaria dos Transportes Metropolitanos, ao METRÔ, à EMTU e à DERSA (Travessia Marítima), sejam tomadas providências urgentes no sentido de se intensificar a comunicação, nos veículos e terminais de passageiros do transporte público estadual, a respeito da preferência em filas e com relação a assentos que dever ser dada às gestantes, idosos, portadores de deficiência física ou mental e a pessoas com criança de colo, divulgando-se permanentemente essa prerrogativa através de cartazes e avisos sonoros, bem como orientando-se os motoristas, cobradores, seguranças e demais funcionários a determinarem aos transgressores desse preceito legal que cedam o lugar de imediato a quem de direito, inclusive sob pena de multa, nos termos da Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado de São Paulo e dá outras providências, e da Lei nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao idoso.

JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade a presente indicação sugerir ao Senhor Chefe do Poder Executivo que determine aos órgãos competentes providências no sentido de se garantir os direitos de preferência a filas e assentos nas estações e veículos do transporte coletivo público de passageiros de competência estadual, a saber, nos ônibus intermunicipais, nos ônibus e trens do transporte metropolitano (EMTU), nos trens da Companhia Metropolitano de São Paulo (METRO) e na Travessia Marítima (DERSA), especialmente para gestantes, idosos, portadores de deficiência física ou mental e pessoas com criança de colo, inclusive além dos lugares previamente reservados e demarcados.

Essa garantia deve ser dada, não apenas fazendo-se cumprir a legislação, mas intensificando-se a comunicação pública a respeito desses mesmos direitos, permanentemente, através de cartazes e avisos sonoros nos terminais e veículos de passageiros.

Não bastam a simples edição da lei, a reserva de assentos e a divulgação discreta das referidas prerrogativas: necessários serão o planejamento e a execução de ações permanentes e enfáticas voltadas para a educação dos usuários do transporte público estadual mediante a repetição de informações a respeito desse assunto.

O respeito às gestantes, aos idosos e aos deficientes físicos ou mentais e as pessoas que portam crianças de colo é primordial e não deve ser olvidado nos dias de hoje, em que a pressa e as necessidades financeiras fazem com que as pessoas ajam maquinal e friamente, alheias aos direitos de seus concidadãos, inclusive, daqueles que enfrentam condições físicas especiais, como é o caso aludido nessa indicação.

Lamentavelmente, parece que a rotina das regiões metropolitanas, os problemas e dificuldades enfrentadas pela população, a falta de educação elementar quanto à convivência em sociedade, a violência, a carência de princípios morais básicos, dentre outros motivos, estão tornando as pessoas insensíveis e distantes entre si.

Cabe ao Estado nesse momento crítico da vida social intervir procurando despertar, um pouco que seja, de civilidade, pelo menos no transporte público sobre o qual detenha competência como é o caso do transporte público intermunicipal de passageiros, transporte metropolitano de trens e ônibus, do Metrô e da Travessia Marítima.

A legislação a respeito desse problema já existe, seja no âmbito municipal, estadual ou federal, vale fazê-la cumprir, no caso, dentro dos limites da esfera de poder estadual, repita-se; inclusive, com relação às empresas privadas permissionárias do transporte rodoviário intermunicipal de passageiros, uma vez que operam sob o consentimento do Poder Público.

Cabe recordar uma experiência positiva dos resultados da comunicação pública: quando o Metropolitano de São Paulo - Metrô foi inaugurado, na década de 1970, e durante vários anos subsequentes, a comunicação visual e sonora era repetitiva e enfática, advertindo os usuários a não fumarem e a não se aproximarem da beira da plataforma, junto à linha, para se evitar acidentes e o risco de incêndio. As conseqüências favoráveis dessa medida eram visíveis, na medida em que a coletividade dos usuários respeitava, sendo que a fórmula funcionou com êxito.

A insistência nessa comunicação aliada à educação permanente dos usuários, valendo-se dos meios de que se dispõe, nos coletivos e terminais de passageiros, com relação aos direitos das pessoas acima referidas, é garantia de segurança, conforto, respeito ao próximo e, sobretudo, da certeza de que os infratores que, hoje, transgridem os direitos mencionados, se, um dia, enfrentarem, eventualmente, uma situação especial, sentir-se-ão arrependidos quando forem tratados com dignidade por cidadãos educados e orientados que assim procedem em decorrência de um procedimento constante de informação para a educação dos usuários, por parte das permissionárias de transporte coletivo e de um Estado sempre presente e zeloso pelo bem estar de seu povo.

Quanto a essa medida, que ora se indica, recorda-se que não se trata de ausência de legislação a respeito do tema, uma vez que, via de regra, os Municípios, os Estados e a União Federal possuem preceitos legais a respeito, como se verifica, no Estado de São Paulo, nas disposições da Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado de São Paulo e dá outras providências, bem como da Lei nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao idoso.  Demonstra-se, ao invés, um caso de necessidade de se intensificar a aplicação da lei pela Administração, inclusive mediante a cominação de pena pecuniária, se necessária.
São esses os motivos que fundamentam a propositura, fazendo-se indicar ao Senhor Chefe do Poder Executivo Estadual a intensificação e a continuidade permanente das mencionadas medidas, em favor de gestantes, idosos, portadores de deficiência física ou mental ou pessoas com criança de colo, tendo como aliados os funcionários das empresas de transporte em questão, em especial os cobradores e fiscais, que deverão ser treinados para interceder com rigor pelos beneficiários desses direitos, fazendo-os valer, mas sobretudo orientando os usuários, para que todos se beneficiem com as medidas de cidadania.

Sala das Sessões, em

Deputado Lelis Trajano - PSC
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